PARECER Nº   1650,   DE 2003

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0132/2000



De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe visa tornar obrigatório ao Estado prover aos detentos, arrimos de família, atividade laborativa remunerada.



Apreciando a matéria, reitero manifestação de folhas 11 e 12, do nobre Deputado Daniel Marins, sendo portanto favorável ao Projeto de Lei nº 0132/2000, com a emenda apresentada e à emenda da CCJ.

a) VALDOMIRO LOPES - RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda e à emenda da CCJ 

Sala das Comissões, em 15/09/2003

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – PRESIDENTE

CÂNDIDO VACCAREZZA – EDSON FERRARINI – LUIZ GONZAGA VIEIRA – VALDOMIRO LOPES – JOSÉ DILSON – VITOR SAPIENZA (contrário)

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe torna obrigatório ao Estado prover aos detentos, arrimo de família, atividade laborativa remunerada. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/03/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Após, o projeto seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, com emenda.  

Dando prosseguimento, o projeto foi então remetido à Comissão de Segurança Pública que, da mesma forma que a anterior, manifestou-se pela aprovação da iniciativa, bem como da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende obrigar o Estado de São Paulo a prover atividade laborativa remunerada aos condenados, quando arrimos de família. Dispõe ainda que o produto do trabalho realizado seja entregue aos dependentes do apenado, ou a seus tutores ou curadores quando for o caso. E, por fim, autoriza o Estado, a fim de dar execução à lei, a celebrar convênios com a iniciativa privada, organizações de defesa dos direitos humanos ou quaisquer outras organizações. 

Do exame da matéria, constatamos que a iniciativa, se convertida em lei, acarretará o aumento da despesa pública, na medida em que, nos casos dos apenados que ainda não exercem nenhuma atividade laborativa por ausência de instalações adequadas, implicará na construção das referidas instalações, ou ainda ensejará a possibilidade de celebração de convênios para lhe dar provimento.

Sendo assim, de forma a adequar a matéria às normas constitucionais vigentes, propomos a seguinte 

EMENDA

Acrescente-se, onde couber, um artigo com a seguinte redação:

“Artigo   -  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações próprias a serem consignadas na lei orçamentária.”

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 132, de 2000, da emenda apresentada e da emenda aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

                           a) DANIEL  MARINS

Voto em Separado




De autoria do Deputado Milton Vieira o Projeto de lei nº 132, de 2000, torna obrigatório ao Estado prover aos detentos, arrimos de família, atividade laborativa remunerada. 




No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e de Finanças e Orçamento.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a propositura parecer favorável, com a emenda apresentada por esse órgão técnico.




A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública, para ser analisada quanto ao mérito, tendo esse órgão técnico exarado parecer favorável à aprovação da proposta, com a emenda da Comissão de Constituição e Justiça.




Agora, nessa Comissão de Finanças e Orçamento recebeu a propositura manifestação favorável, com emenda desse órgão técnico e com a emenda da Comissão de Constituição e Justiça.


Por discordamos dessa manifestação, formulamos o presente Voto em Separado.

Em que pese a louvável intenção do ilustre legislador, ao tornar obrigatória a matéria proposta estar-se-ia interferindo no planejamento já realizado pelo Poder Executivo e aprovado por esta Casa, com relação às despesas para o exercício financeiro vigente. 

Portanto, caso o projeto seja aprovado desta forma, será necessário remanejamento de recursos, dentro da Secretaria competente, para que possa ser colocado em prática.

Tal remanejamento pode vir a prejudicar outras ações da Secretaria, fato que contraria o interesse público.

 Tendo em vista o exposto, apresentamos a seguinte emenda: 

EMENDA

I. Dê-se nova redação à ementa e ao artigo 1º, do Projeto de lei nº 132, de 2000:






 “Autoriza o Estado a propiciar aos detentos arrimos de família atividade laborativa e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica o Estado de São Paulo autorizado a prover atividade laborativa remunerada aos condenados que estejam cumprindo pena em estabelecimentos do Estado, quando forem arrimos de família. “

II. Acrescente-se, onde couber, um artigo com a seguinte redação: 

“Artigo... - As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias a serem consignada na lei orçamentária.” 




Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 132, de 2000, com a emenda ora apresentada.

a) Roberto Engler

